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- MARIO CAVAGNARO BA5ILE, Age n te del Gob.ierno del Es tado

Pe r-u e.no , en l a d e manda i n t e r pue s ta por la Comi s ión I ntera..~er icana

d e Derech os Huma nos con tra l a Repú b l i c a de: Per ú , por s u p u e s t os-
a ctos d e privac)i6n . "' ",l..¡,. e ga.L de -¡ a liberta d p e x'sona l , . 'd dL n t;e ar-- a'~ t , 0 .... ..1.. •

a u s ted respe ~uosamente d i g o :
,

r-:,
•

física , derecho a la v ida y

ERNESTO RAFAEL CAST I LLO PAEZ ,

o t r os e n agr a v ,io , "cei c iudadano

Con e s cri t o d e fecha 15 d e marzo d e 199t) , e l r ecurrente e n.

su c a l idad de Age nte del Go bierno d el - ..t'eru , h a d edu c i d o las

I NADMISIBILIDAD
EXCEPCIONES

JURISDICC IO N

PRELI MI NARES
INTERNA y d e

DE FALTA DE AGOTAMIENTO DE

DE LA DEMANDA,

LA

al

• amparo d e lo est a b lecido e n e l a r·t icu lo 3 '1 d e l Re g Lernen bo de l a

Co rte I nt e r a me r ica n a d e Derec hos Humano s y e l a r t ícu lo 4 6 de la

Conv enc ión lnter ame ricana de Derech os Humanos .

a lgunaevita.rd eefe c t oayp a.rt i c u l a r ,
,

e l.

/
.'

Sob re
. '. '

,/ irtt e r p r e t a c i on q ue pu d i e ra afectar los de rechos e inter eses d e

l a parte que rep r e s e nto , e n re lación con la opor tunidad e n qu e

ta l e xcepción fue d e d u c i d a , me pe r mi to p u n t u a l i z a r ante la Co r t e

d e s u Presid e ncia l o s s i gu ientes fundamen t os :

~- ;

-

•
•

-

,

1 ) Ant e ~odo , deb emo s h acer algunas p rec i siones que s o n

d e capi t al import .ancia para a clarar o d i s i p a r cu.a l q u .1. e r duda o

i n t e r p r e t a c i ón e n c ontrar io a l margen del o r d e n a mi e n to v igente

e n met.e r- í.a de p 1 a zo s o t é r minos p roce s a les . No s r e fe r í mo s d e

De r e c h os Hu ma n o s , que e mple a c on cept os dife r e n t e s p a ra señ a lar

e n gue p lazos o término s s e debe c onte s tar la d e manda y oponer

e x c e p c i o n e s p r e l imi nares .

a l a t e r mi n o l o g í a

deI .. .. n ....era.merl.Cétna

d i cho ,

Cor tede la

l a f o rma o

Reg l a me n to

a

e l

ma n era c onc re t a

ut i lizada p o r-,

-

,

-
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Efectivamente , en e l art o 2 9 de l al ud i d o Reglamento se consigna

que e l Estad o d e ma n d a do ten drá siempre, y en e l l o inc i diremos más

adelante , e l d e r ech o de r e s pon der por e s c r i to la demanda dentro

de los t r e s meses s i gui e n t e s a la n o t i f i c a c i ó n d e la misma . Sin

embarg o , a l t r a t a r s obre las excepcione s preliminares, el a r to

31 refiere que su f ormulación deberá h acerse derrtr-o d e l os

t r e i n t a ( 30 ) días s iguientes a l a notificac ión d e l a demanda.

2 ) Surge a qu í , Señor Presidente , una pr i.mer-a

interrogante; ¿ po r qué se trató de manera dist int a l o s pla z os

o términos para contestar l a d e ma n d a y para deducir u o pon e r

e xcepCl.o nes pre liminares? . ¿ Qui e ne s redactaron y aprobaron el

ci tado Reg lamento pensar o n que uti l izando i n d i s tin t a me n t e l o s

c oncept os meses y días, equivalía a h a b l a r de lo mismo o

realmente i n t r oduj eron una sut il diferencia perfectamente

e ntendible dentro d e la Doc t r i na Pr ocesal genera lment e ace p t a da?

Eduardo Coutu r e en su ob r a Fundamentos del Derecho Proc e s a l

Civ il - 3 r a . Edición- Buenos Aires-1964, meno aona que en l a

t e r mi n o l o g i a e s p a ño l a habitual, las palabras p l a z o y t é r mi n o se

utilizan i n d 'st i n t a men t e (v e r págs . 174 y s i g s ) , aunque para

por ejemplo , Cabanel las ( Dicc i on a r io d e De r echo

Tomo VI -21a . Edición-Buenos Aires 1989-Tomo VI, página

ambos vocab l os discrepa n en e s e n c i a , por cuanto e l plazo

es c omprensivo d e todo el l a p s o p ara actuar, en tanto que e '

té rmino i ntegra t a n so lo su vencimiento o f inal ; a g r e g a n d o que

el plazo tambié n se d i v e r s if i c a e n t r e " c o mpu t a c i ó n c o n t í nu a "

en l a cual entran t o d o s los d i a s y la "computac ión ú t i l " , cua n d o

se descuentan l o s de fiestas y feriados . Re fi e r e además que en

los p lazos s e toma c omo momento i n i c i a l e l de l a pro ducción o e l

d e la p osib i l idad d e l ejercicio del d e r echo , aco tand o después a l

analizar el c ómputo de plazos (Op - Ci t . Tomo 11 , págs. 243 y 244 ) ,

que e n l os c ómputos judi ciales no se cuentan los días de fi e stas

y feriados y s i el del vencimient o c oincide con u n o d e ellos , se

ent i end e p ror r o ga d o h a s t a e l p r i mer d i a h á b il siguie nte . En el

campo doc t r i n a r ía peruano encont.remoe una simi lit ud d e

interpretac ión . Asi , Fe r n ando Vi d a l Ramírez ( Te o r í a General d e l
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2 9 8 ) s o s t i e ne que e n l o s térmi nos pr ocesa l es o l o s qu e r igen para

los p r oce dimient,os a dmin ist rat ivos , ún icame nte s on d e c ómp uto l os

d í a s h ábile s .

En l a legislación procesal de l Pe rú es u n a con s t ante

de du c ir excepcio~es,

c oncede
,
,

c onsiderar

c o n t e sta r

que

de man da s ,

p l a z o s que e l o rde nami e nto

"o .... r e c e r

para

y a ctu ar

- " \

-

prueba s " e t c . .. , e s t á n r efe r ido s a días h á b i les y l os f i j a do s por

meses o años s e compu tarán sin exclu ir los d ías i nhábiles " n i los

d e imp e diment o del Juez o d e la parte , t a l c omo l o estab l ecia e l

a rt í c u l o 17 2 del d e r o g a d o Có d i go d e Pro c e d imi ento s Ci v i l e s gue

r igió pl e n ame nte d e s de 1912 h asta j u l io de 19 9 .3, S i mi l a r

-

dispos i c i ón ha sido con s i gn a d a e n el a r t . 1 41 d e l a c t u a l Cód i go

Proces al Civ il , aproba do p o r el De c r e to Le g i s l a tiv o 7 68 , v i gente

desde el 28 d e J u l io d e 1993 .

queTribuna l d e Garant ías Const i tuc iona le s ~

3 ) Existe un ant e cede nte j ur i s pr ude nc i a l i mpo r t a nte en

e s t e tema ~ que s e pro duj o a r aí z de l a s e n t e nc ia

~~~'W'-fC' 1___ eX12 1 .L. O e L e x -

sabemos f ué c r e a do po r el art . 2 9 6 de l a Con s t i t uc ión

d e 197 9 Y cuy a e x i s t e n c i a s e h a r at i f i cadc con l a Ca r t a Pol ít ica

vigente d e 1993 con l a d e n omi nac ión d e Tribu nal Co n s ¡; i t u c i o n a l

e l Perú

-
.-.- /

( a r t . 2 0 1 ) , y c u y a func i ón f u e y es servir c o mo ó r g a no de

corrt r-c I d e l a Const itución c o n j u r i sdicc i ón e n t odo e l territor i o

d e la. Hepúblíca , siendo c omp e t e nte para de c lar a r a ~ . . .'p et a c a. on
,

ae

l a incon6ti~uc ional idad p a r c ial ó tot al d e l a s l e y e s- p a rte ,

de c r etos legis lat i v o s, de cre t o s de ur g e nc i a ,

,
:"' r a t a dos

-
i nter nac i ona les , reglamen t os de l Congreso~ no rmas r e g i o na l es de

c a rácte r general y orde nanzas mun ic i pales que con r. r-ev i.en e n La

i n s t a.nc i a

c ono c e r e n últ ima y
•en Vl.a

..
•

-
Co nst itu c ión por

de fin i t iva

•l.a forma o por e l

( a n t e s

f o ndo ,

d e cas a c ión ) ~ l a e;
.., r eso luc iones de ne g a t or i a s •a e las aCCl.on e s d e ha b e a s c o rpus ,

acc i ón de amparo , h a b e a s •aata , • •acC l.on de c umplimiento, e n t re

,
•

o t r as f u n c i o n e s . En e f e c t o , el 15 d e a go sto d e 19 8 5 se pu b l icó

_ ..--- - --- - - - - - - - - ---
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en e l diar i o oficial El Peruano la Ley 24294 que dec laró en

reorganización a las entonces Fuerzas Po licia les y Sanidad d e las

mi sma s, facultando a l Poder Ejecutivo d e l Pe rú a expedir , a demás

de otras n o r mas , la Ley d e Bases de l a s Fuerzas Policiales y las

Leyes Or g á n ica s de l as denominadas e n e sa época, Gu a r d i a Ci vi l

del Perú , Policía d e I nvestiga c iones d el Pe r ú y Gu a rdi a

Re públ icana del Pe r ú, para lo c ual l e o tor gó u n p lazo d e 90 d í as

prorr ogado p o r 30 d i a s adi c i onales por la Ley 2 4EH7 . El prob 1 ema

s urg i ó cuando u n grupo d e 2 1 Senador e s presentó una d eman d a d e

incons t i tuc iona l idad por l a fo r ma y por e l fondo c ontr a el

De c r e to Legís l a tivo 371 que apr ob é esa Ley d e Ba s e s , los cuale s

sos t e n í a n qu e d icha n orma l egal se e xpid i ó en f orma extemporáne a .

va l e decir , cuando ya h abía vencid o el plaz o conce d i do por e l

Cong r eso de la Re púb l ica . En e sa acc ión con s t i t u c ion a l s e

d i s c u tió en profund i dad s i e l p l a z o qu e establec i ó la l ey 2 429 4 ,

y su p rórroga , d e b í a compu t a r se e n días hábile s o en días

calendario s . Lo s dema nda n t e s a legaban l o segundo , mientras qu e

l a defens a del Poder Ej e cut i vo lo pri me r o . De s pués d e una

med;ta da defe n sa en que se e sooz a ron dive r sas

' ~'és re l a c i on a d a s con u na y o t r a postura , con f echa 2 4 d e

~~~e8ttJi~embre d e 1 , 987 s e expidió l a sentencia que declaró inf unda da

l a d e ma nda a l c o nside r a r q ue l o s p lazos qu e concedió la l ey 24294

estab a n referidos a d ías h ábile s ó útile s y qu e por e n d e , e l

Decreto Legi s l ativo Nº 37 1 fue expe dido en f o r ma opo r tun a y tenía

p len a validez . P a ra me .jor i l ustra ción de esta Co r t e , me pe r mi t o

acompaña r c o p ia de l a me nc iona d a sentencia que por mandato d e l o

que e st.ablec ia l a hoy de rogad a Ley Or g a n i c a del 'l'r i b u n a l de

Ga rant í a s Co n stituc ional e s NO 23385 ( a r t s . 34 ,50 y 54 ) const i t uia

c osa juzgada y j u r i s p rude n c i a obligator ia .
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4 ) Resumi e n do l o anterior, concep túo que no nos

e ncontramo s frent e a u n a l a gu n a legis l ativa , s i n o que e l

Reg lame n t o c o mentado se ha c ircunscrito a s eñalar que para

contestar l a demanda . e l emplazad o t i e n e un p l a zo de 03 mese s y

para deducir u oponer e x c epciones preliminar es , 30 d i as , y que
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la r a z ó n de este distingo c onsiste e n que l o s q u e redactaron ese

-
i n s t r tw e n t o procesal se pe rcat a ron conc i e ntemente d e l a

t ráltamiento . Esto obl i g a a conclu i r q u e exis tió e l deliberado-
d ilerencia, pues e st imaban que n o d e b í an merecer idén·t ico

de dejar e a t .ab Lec í.do 9.ue al otorga r e l 1 d ··, ....,p a zo ~e V ( )

-
• .,J'.....
,

-

-

me s e s p ,ar ,;¡, contestar la d e ma n da , se p r e tend ía q u e d icho l a p so ,

s iguiendo l a corriente p r o c e s a l generalmente admitida, se

entendiera que abarc aba todos los días de l c a l e n d a r i o gregoriano,

l o que inc luye feriados y c u e Lquí.ez- otro día i nh á b i l para

r e a l i z a r a c t u a c i o n e s jurisdiccionales; per o que cuando se hablaba

de días , casos de los 30 d í as p ara l a s exc e pc i o n e s pre liminares,

l a c o n c epc ión fuese d i s t i n t a, e at.o e s q u e sólo s e con s i d e r a r a n

l o s días háb iles, con exclu s ión d e los fe r iados y t odo otro en

que no exista a ctividad j ur i sdiccional .

,,

-
5) Por el mérito de l o e x pue s t o , s ol icito a Ud . , se

sirv a ten e r p resente los fun d ame nto s q ue anteceden al momento d e

- -- - - ------- - - - -- --- - ----

o

forma de

p r el i minares .

de 1 ,995 .

eventua~l ~et icióncualqu i e rde sest i ma ryr eso lver

inte rpre t ac i ón en con t r a r i o ~ con

c omputar el plazo pa ra o pon e r o

,,

- MARIO CAVAGNARO BASI LE
AGENTE DEL GOBIERNO DEL PERU

,
'- ...,

-


